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O presente trabalho trata acerca dos planos emergenciais a nível federal durante 

a pandemia do novo coronavírus nos anos de 2020 e 2021 visando combater os 

efeitos do vírus na sociedade brasileira. A pesquisa justifica-se pela relevância da 

temática na vida de milhares de brasileiros, uma vez que os planos impactaram 

diretamente a vida de milhões de pessoas e a economia nacional. Os planos aqui 

tratados são os de caráter emergencial, que foram feitos para lidar com a situação 

específica da pandemia, ignorando o possível agravamento das crises econômica e 

social que já apontavam antes mesmo da situação de emergência sanitária. O 

problema do trabalho é: os planos emergenciais de combate a pandemia do governo 

Bolsonaro indicam uma tendência de retorno ao protagonismo do Estado social ou as 

medidas de emergências constituíram-se como excepcionalidades para lidar com a 

crise econômica e social e não representam um abandono por parte do governo 

federal da narrativa em defesa das medidas de austeridade que vinham conduzindo a 

ação estatal antes da pandemia? 
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Visando responder o problema de pesquisa, o presente estudo divide-se em 

duas partes: I. Analisar quais foram os principais planos emergenciais a nível federal 

no combate à pandemia do novo coronavírus; II. Demonstrar se a formatação das 

ações apresentadas indicam um plano do governo brasileiro de retomada de 

investimento e aposta no Estado social, ou se tratam-se de ações pontuais para 

mediar o impacto econômico da pandemia e a manutenção do discurso de austeridade 

fiscal. 

A hipótese do trabalho é de que os planos emergenciais do governo Bolsonaro 

não indicam um processo de retomada do investimento social no Brasil e na aposta 

do Estado social, não se constituindo planos de reconstrução e sim medidas pontuais 

e tópicas no enfrentamento do estado de emergência sanitária, diferentemente do que 

tem apresentado outros contextos como o plano europeu e norte-americano. O 

método de abordagem é o dedutivo, o de procedimento o analítico e a técnica de 

pesquisa a bibliográfica. 

Em um primeiro momento ver-se-ão as principais medidas tomadas no âmbito 

federal durante a pandemia, sendo elas: os auxílios emergenciais em suas três fases, 

o programa emergencial de manutenção do emprego e da renda, o auxílio para os 

entes federativos através do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus, 

os investimentos em saúde durante o período, analisando de que forma o governo 

federal atuou no combate a pandemia, em que métodos apostou, bem como quais 

foram os discursos que demonstraram as posições do governo federal durante a 

pandemia, dentre outros dados que forem relevantes para a pesquisa. 

O primeiro auxílio emergencial, projeto que partiu do poder legislativo, sendo a 

lei de autoria do deputado federal Eduardo Barbosa, consiste em valores monetários 

concedidos pelo Estado a cidadãos que se encaixavam nos requisitos para recebê-lo, 

a fim de mitigar os efeitos da pandemia, sendo criado pela lei 13.982 de 2020 

(BRASIL, 2020a). Começando em abril de 2020, o auxílio foi pensado inicialmente 

para ter 3 parcelas, mas no total teve 5 parcelas de 600 reais. A pessoa provedora de 

família monoparental (independente do sexo) recebeu 2 cotas do auxílio ao invés de 

uma (ou seja, recebeu 1.200 reais ao invés de 600, ganhando ao final o dobro). No 

início, em março de 2020, o governo Bolsonaro queria pagar 200 reais de auxílio 



 

emergencial, mas o Congresso discutia o valor de 500 reais, e no final se chegou a 

um acordo com o auxílio de 600 reais em 3 parcelas. Nas duas parcelas adicionais, o 

governo pretendia que o valor fosse de 300 reais, mas manteve-se o valor em 600 

reais (UOL, 2020). 

O auxílio emergencial não podia ser cumulado com o bolsa família, mas o 

substituía quando mais vantajoso. Para recebê-lo, era necessário ser maior de 18 

anos, não ter emprego formal, receber seguro desemprego ou ser beneficiário de 

programas de redistribuição de renda, tirando o caso do Bolsa Família, já explicado 

acima. Também era necessário que a renda familiar mensal per capita fosse de até 

1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários 

mínimos (BRASIL, 2020a). 

Segundo dados do Portal Siga Brasil (SENADO, 2022), foram gastos R$ 230,27 

bilhões de reais com o auxílio emergencial inicial. Neste valor não estão computados 

os gastos com o auxílio emergencial residual e com o auxílio emergencial de 2021. O 

auxílio emergencial inicial e as demais iniciativas federais para combater a pandemia 

e seus efeitos serão analisados detalhadamente no artigo que será desenvolvido. Em 

relação aos gastos com a pandemia, segundo o portal Siga Brasil do Senado Federal 

(2022) já foram gastos 658,04 bilhões de reais no total (gastos de 2020 e 2021) no 

combate a pandemia. 

Não havendo espaço para o desenvolvimento da pormenorização de cada uma 

das principais ações contra a pandemia no âmbito federal, tenha-se em vista ainda 

alguns pontos: 1. O governo demorou para começar a combater a pandemia, veja-se 

as manifestações do Presidente Bolsonaro quando questionado sobre a compra de 

vacinas, dizendo que havia “idiotas” pedindo a compra dos imunizantes, completando 

“só se for na casa da tua mãe”, em março de 2021 (G1, 2021), ou ainda quando, em 

2020, chamou o coronavírus de “gripezinha” (BBC, 2020); 2. O governo apostou em 

métodos anticientíficos e ineficazes no combate a pandemia, indicando o chamado 

tratamento precoce e não agindo em prol de medidas de contenção do vírus, 

gastando, por exemplo, 90 milhões de reais com remédios ineficazes contra a covid-

19 (SHALDERS, 2021); 3. Coube ao Congresso Nacional e aos demais entes 

federativos a primazia nas ações com resultados efetivos contra a pandemia do novo 



 

coronavírus e seus efeitos através, por exemplo, da criação do primeiro auxílio 

emergencial e do programa de enfrentamento a pandemia que repassou dinheiro aos 

entes federativos para o combate a pandemia.  

Em um segundo momento, busca-se compreender se as ações apresentadas 

indicam um plano do governo brasileiro de retomada de investimento e aposta no 

Estado social, ou se tratam-se de ações pontuais para mediar o impacto econômico 

da pandemia e a manutenção do discurso de austeridade fiscal. Importa notar que 

diversas ações não partiram da iniciativa do executivo federal, mas do congresso, e 

foram feitas a partir de muita pressão social. O Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavírus, criado pela lei complementar 173 de 2020 (BRASIL, 

2020b), por exemplo, partiu de iniciativa do senador Antonio Anastasia. 

As preocupações com a austeridade nunca foram deixadas, sendo que o 

governo mais de uma vez tentou pagar valores menores no auxílio emergencial 

original, e efetivamente pagou menos nos dois auxílios emergenciais seguintes. O 

presidente afirmou em junho de 2020, por exemplo, que não seria favorável a auxílios 

emergenciais de 600 reais além das três parcelas pagas inicialmente (UOL, 2020). 

Veja-se ainda que em pleno 2020 o governo trouxe a ideia da reforma administrativa 

com a PEC 32/2020, que, inspirada em um ideário neoliberal, traz o princípio da 

subsidiariedade, buscando legar ao Estado um caráter subalterno em relação a 

atuação do mercado na sociedade. Apesar da crise brasileira, os auxílios mantiveram-

se no âmbito da decretação do estado de emergência sanitária, demostrando a 

preocupação de resposta focada exclusivamente na crise sanitária e não em medidas 

que pudessem representar a longo prazo uma sinalização de preocupação do governo 

federal em políticas públicas e investimento social para enfrentar a crise acentuada 

durante a pandemia 

Deste modo, a partir da breve exposição de certos pontos dos principais planos 

federais em relação a pandemia do novo coronavírus e seus efeitos, além da 

exposição da não atuação (ou da ação descoordenada nos momentos em que atuou) 

do poder executivo federal e da manutenção do discurso de austeridade, espera-se 

confirmar a hipótese nas considerações finais.  
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